
 
                      TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 005.335/2015-9 
 

1 
 

VOTO 

 

Em face de todo o relatório que acabo de apresentar, a minuta de parecer prévio que submeteria 

ao Colegiado estava concluindo na direção de que as contas prestadas pela Presidente da República 

não estão em condições de serem apreciadas por este Tribunal para envio ao Congresso Nacional, em 

razão dos indícios de irregularidades detectados na execução dos orçamentos da União, os quais 

demonstram que não foram fielmente observados os princípios constitucionais e legais que regem a 

administração pública federal, bem como as normas constitucionais, legais e regulamentares na 

execução dos orçamentos da União e nas demais operações realizadas com recursos públicos federais, 

em especial o que estabelecem a lei orçamentária anual e a lei de responsabilidade Fiscal (LRF).  

Depois de examinar todo o trabalho produzido pelas unidades técnicas deste Tribunal sobre as 

contas do exercício de 2014, restou em mim um sentimento, que não é só meu, mas de toda a nação 

brasileira. 

O Tribunal de Contas da União completou 124 anos em novembro passado, e desde a 

Constituição de 1934 exercemos esta que é, talvez, a mais alta competência que foi confiada a esta 

Corte: apreciar as contas prestadas anualmente pelo Presidente da República com vistas à emissão de 

parecer prévio. 

Trata-se, pois, de um estudo maduro, fruto da experiência haurida nesses 80 anos de exercício, e 

que tem se revelado, a cada ano, o mais abrangente e fundamental produto do controle externo, 

constituindo-se etapa máxima no processo democrático de responsabilização e de prestação de contas 

governamental, que subsidia o Congresso Nacional e a sociedade com elementos técnicos e 

informações essenciais para compreensão e avaliação das ações relevantes do Poder Executivo Federal 

na condução dos negócios do Estado. 

 Nesta semana em que o mundo está comemorando os 800 anos da assinatura da Magna Carta, 

de 1215, que impôs limites à vontade absoluta dos reis e estabeleceu valores pelos quais ainda hoje 

lutamos e defendemos, não pode o controle externo, exercido pelo Congresso Nacional com o auxílio 

do Tribunal de Contas da União, conferir tratamento diferenciado àqueles que estão sob sua ação 

fiscalizadora.  

 Desde o exemplo de proteção ao contribuinte, imposto ao Rei João I, denominado João Sem-

Terra, todos – gestores, prefeitos, governadores, presidentes – todos, indistintamente, devem se 

submeter ao império da lei. E nós, aqui, nesta hora, não podemos agir de forma diversa, se quisermos 

consolidar o processo democrático brasileiro e ver fortalecidas as nossas instituições públicas. 

 Afinal, qual o Brasil que queremos? Um Brasil de credibilidade. Um Brasil de confiança. Um 

Brasil de respeito internacional às suas instituições. Esse é o Brasil que desejamos. E precisamos de 

verdade para realizar esse desejo. Verdade na gestão dos recursos públicos. Verdade na demonstração 

do emprego desses recursos, que são do povo brasileiro. “Amicus Plato, sed magis amica veritas ”, 

nos legou Aristóteles, ensinando que não basta um nome respeitável por trás de uma afirmação, é 

preciso que ela esteja de acordo com a verdade.  

O Tribunal de Contas da União, com o exame e apreciação das contas prestadas pela Presidente 

da República, pode – e deve – contribuir para a busca e difusão dessa verdade tão necessária ao país e 

à democracia.  Os princípios que nortearam a criação desta Casa e a sua institucionalização, fruto da 

genialidade de Rui Barbosa e Serzedello Corrêa, inspiram a todos que tomam assento nas cadeiras de 

Ministro desta Corte de Contas, e nos impelem a agir sempre com a independência e a autonomia 
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impregnadas nos primeiros lineamentos desta Corte, valores que se tornaram verdadeiros alicerces de 

nossa atuação, permanentemente preservados pelos membros que aqui têm desempenhado suas 

funções de Magistrado de Contas. 

É imbuído desse sentimento de busca pela verdade, com vistas ao fortalecimento da 

credibilidade das instituições públicas de nosso país, que desempenho essa alta atribuição a mim 

confiada, de relatar as Contas do Governo da República relativas ao exercício de 2014. E estaria pronto 

a apresentar a minuta de parecer prévio, após apreciação definitiva.  

Entretanto, consultando a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, verifiquei que aquela 

Corte adotou decisão em situação semelhante, na oportunidade em que o Tribunal de Contas do Estado 

de Pernambuco, sem a instauração do contraditório, intentou emitir parecer prévio pela não aprovação 

das contas prestadas pelo então governador Miguel Arraes.  

Na oportunidade, em sede de decisão monocrática (SS 1197 PE, sessão de 15/9/1997), afirmou o 

Relator, Ministro Celso de Mello, que “a circunstância de o Tribunal de Contas exercer atribuições 

desvestidas de caráter deliberativo não exonera essa essencial instituição de controle - mesmo 

tratando-se da apreciação simplesmente opinativa das contas anuais prestadas pelo Governador do 

Estado - do dever de observar a cláusula constitucional que assegura o direito de defesa e as demais 

prerrogativas inerentes ao devido processo legal aos que possam, ainda que em sede de procedimento 

administrativo, eventualmente expor-se aos riscos de uma sanção jurídica”. 

Nesses termos, em observância ao princípio constitucional do contraditório e da ampla defesa, e 

em respeito ao entendimento do egrégio Supremo Tribunal Federal, proponho ao Tribunal que, 

preliminarmente à apreciação definitiva das Contas, seja facultado o pronunciamento da Senhora 

Presidente da República acerca dos indícios de irregularidades apontados no relatório e relacionados 

em detalhe na minuta de Acórdão que submeto ao Plenário.  

Ante o exposto, Voto por que o Tribunal aprove a minuta de Acórdão que submeto à 

consideração do Colegiado.  

 

TCU, Sala das Sessões Ministro Luciano Brandão Alves de Souza, 17 de junho de 2015.  

 

Ministro JOÃO AUGUSTO RIBEIRO NARDES 

Relator 
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